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TERMO DE FOMENTO N" 08/2025

TERMO OE FOMENTO ENTRE O MUNICIPIO OE

BOCAINA/SPEAASSOCIAçÃODOS
VOLUNTÁRIOS DE COMBATE AO CÂNCER -
BOCAINA/SP - REPASSE DE RECURSO

MUNICIPAL PARA ATENDIMENTO À SAÚOE.

Pelo presente instrumento e, na melhor Íorma de direito, em que sâo partes, o MUNICÍPlO DE

BOCAINA/SP, doravante denominado PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCAINA/Se com sede na Rua Sete

de Setembro n' '177, Centro, CEP. 17240-049, na cidade de Bocaina - Estado de Sâo Paulo, inscrito no

CNPJ sob o n.o 44.498.988/0001-36, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, o Sr. MARCO

ANTONIO clRO, brasileiro, casado, professor, portador da cédula de identidade RG N" 25.081.938-7/SSP-

SP e do CPF no. 191.001.818-03, residente e domiciliado à Rua Alvarenga Rangel, no 11 - Centro - CEP:

17240-047 BOCAINA/SP, E A ASSOCIAÇÃO DOS VOLUNTÁRIOS DE COMBATE AO CÂNCER -

BOCAINA, com sede neste Municipio, na Rua Floriano Peixoto, no 722 - CenÍo - CEP: 17240-011, rnscrita

no CNPJ sob o n0 07 .766.787 /0001-46, neste ato representado por seu CoordenadoÍ (em exerclcio) -
Representante Legal (Artigo 32, inciso lll do Estatuto da Associaçâo dos Voluntários dê Combate ao

Câncer - Bocaina), o Sr. LÁZARO APARECIOO DE TOLEDO, brasileiÍo, divoÍciado, aposentado, portador

do RG n" 9.604.007/SSP/SP e inscrlto no CPF sob n" 328 176 149-68, residente e domiciliâdo à Rua

Ulisses CoÍêa, no 50 - Centro - CEP: 17240-067 - Bocaina -SP, íirmam o presente Termo de Fomento,

visando a transferência e recursos Íinanceiros de origem Municipal na Area da Saúde, na torma de

fomento, nos termos da Lei Federal no 13.019 de 31 de Julho de 2.014, Lei Federal n" 13.204 de 14 de

Dezembro de 2.0'15 e nas InstruçÕes no 0112024, do Tribunal de Contas do Estado de Sáo Paulo e

sujeitando-se no que couber, às normas contidas na Lei Federal no 14.133, de 01 de Abril de 2021, sob as

cláusulas e condiçÕes que seguem:

cLAUSULA PRIMEIRA - Do Objeto

'1.1 - Constitui objeto do presente Termo de Fomento a transferência de recursos Íinanceiros de o1gêm
Municipal na Area da Saúde, na foÍma de fomento, destinados à Associaçâo dos Voluntários de Combate
ao Càncer - Bocaina, entidade sem fins lucrativos A entidade tem por finalidade a promoçâo de assistência
social, da sêgurança alimentar e nutricional da saúde gratutta de forma suplementar, do voluntariado e da
assessoria gratuita aos portadores carentes da doença de câncer, na forma do Plano de Trabalho
apresentado, que ê parte integrante do presente ajuste
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CLÁUSULA SEGUNDA - Oos Objetivos e das ObrigaçÕes da Asaoclação dos Voluntários de

Combate ao Câncer - Bocaina/SP.

2.'l - Oos Ob,otivos:

2.1 .1 - Resgatar ao crdadáo portador da doença de câncer a sua cidadania, autoestima ê conÍiançai

2.1.2 - Prestar serviço de assistência ao portador de baixa renda e apoio à sua famÍlia:

2.1 .3 - Desenvolver palestías preventivas específicas à doença ê saúde em geral

2.1 .4 - Auxiliar a familia através de medicamentos e gêneÍos alimenticios especificos a cada portador,

2.1.5 - Liderar e colaborar com a sociedade bocainense e da regiáo nas campanhas prevêntivas de

combate ao câncer.

2.2 - Oas Obrigaçõos:

2 2.1 - Responsabilizãr-se pela execuçáo do obleto do Termo de Fomento,

2.2.2 - Prcslar informaçÕes e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execuçáo do objetoi

2.2.3 - Permatir o livre acesso dos agentes da Administraçâo Pública, dos membros da Comissâo de

Monitoramento e Avaliaçâo, do Controle lnterno e do Tribunal de Contas corÍespondente aos processos,

aos documentos e as inÍormaçÕes relacionadas a este Termo de Fomento, bem como aos locais de

execuçáo do respectivo objeto

2.2.4 - Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive

no que diz respeito as despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso;

2 2.5 - Se responsabalizaÍ pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, e comeÍciais

relativos ao funcionamento da instituiçâo e ao adimplemento do Termo de Fomento, mantendo as certidôes

negativas em dia, nâo se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da AdministÍaçâo Pública

pelos respectivos pagamentos, qualquer oneraçáo do obleto da parceria ou restriÇâo à sua execuçáo,

2.2.6 - Manter em seus arquivos, durante o prazo de dez anos, contado do dia útil subsequente ao da

prestaçâo de contas integral, os documentos originais que compÕe a prestaçáo de contasi

2.27 - ldeniícat o número do inskumento da parceria e óÍgão repassador no corpo dos documentos da

despesa, e em seguida extrair côpia para anexar a prestaçâo de contas a ser entregue no prazo a

Adminjstraçâo N4unicipal. inclusive indicar o vaor pago quando a despesa íor paga parcialmente com

recursos do objetoi

2.2.8 - Divulgar esta parceria em seu sítio na internet e em locais visiveis de suas redes sociais e dos

estabelecimentos em que exerça suas açóes, conforme previsto no artigo 11 da Lei no 13.019/2014, bêm

como atender a Lei Federal no 12.52712011.
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2.2.9 - Comprovar a exata aplrcaçáo da pârcela anteriormente repassada, na forma da legislaçào aplicável

mediante procedimento da fiscalizaçâo da Administraçâo Pública Municipal, sob pena de suspensâo da

transferência;

2.2.10 - Náo praticaÍ desvio de Íinalidade na aplicaçáo do recurso, atraso nâo justificado no cumprimento

das etapas dos programas, práticas atentatórias aos principios fundamentais da Administraçâo Pública nas

contrataçôes e demais atos praticados na execuÇão da parceria e deixar de adotar as medidas saneadoras

eventualmente apontadas pela Administraçáo Pública,

2.2.11 - PrcslaÍ todos os serviços conforme plano de trabalho em anexo, mediante a contrataçâo dos

proÍissionâis e pagamento dos respectivos saláÍios, gerenciamento e coordenaçâo dos trabalhos, ficando

pÍoibida a redistribuição dos recuÍsos a outra organizaçáo da sociedade civil, congêneres ou nâ0,

2212 - Obsewar todos os critérios de qualidadê técnica, eficiência, economicidade, prazos e custos

previstos,

2.2.13 - Comprovar todas as despesas por meio de Nota Fiscal Eletrônica ou recibo de autônomo (RPA),

com a devida identaficaçâo da parceria celebrada, ficando vedadas inÍormaçôes gênéricas ou sem

especificaçÕes dos serviços efetivamente prestados, comprovado por meio de contÍoles ou registros, além

de demonstÍar os custos praticados ou ajustados de Íorma a permitir a conferência atinênte à regularidade

dos valores pagos,

22.14 - ApllcaÍ os recuÍsos repassados pela Administraçâo Municipal e os correspondentes à sua

contrapartida, exclusivamente no obleto constante na Cláusula Primeira,

2.2.15 - Comprovar a exastêncaa de conta bancária especÍfica e exclusiva para o presente instrumento,

eíetuando todas as movimentaçôes financeiras relacionadas aos recursos do presente Termo nesta conta

bancária;

2 2 16 - Náo aplicar taxa de administraçáo ou despesas adminrstratrvas como condiÇáo para a execuçáo do

presente obleto,

2.2.17 - Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicaçÕes

corrêspondentes até 31 de janeiro do exerclcio seguinte, salvo se Íorem utilizadosi

2.2.'18 - Promover a devoluçâo aos coÍres públicos dos recursos Íinanceiros nâo aplicados corretamente

conforme plano de trabalhol

2.2 19 - Comprovar mensalmente e de Íorma integral no final do Termo de Fomento, todas as metas

quantitativas e atendimentos de maneira nominã1, constante no plano de trabalho:

2 2.20 - EÍetuaí cotaçâo e pesquisa de preÇos, conforme regulamento próprio da organização da sociedade

crvll, para aquisrçáo de matenars e serviços.

2.2.21 - Manter-se adimplente com o Poder Público naquilo que tange a prestaçâo de contas de exerclcios

anteriores, assim como manter sua regularidade Íiscal perante os ôrgáos da Administraçâo Munrcipal,

Estadual e Federal,

2.2.22 - Comunicar a Administraçáo Municipal a substituiçâo dos responsáveis pela organizaÇáo da

sociedade civil, assim como alteraÇóes em seu Estatuto;

I
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2.2.23 - Apresentâr atê dez dias apôs o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, relatório sobre a

execução da parceria, apresentando comparativo espeÇifico das metas propostas com os resultados

quantitativos e qualitativos alcançados

ctÁusuLA TERcEtRA - Das ObÍigaçÕes da PREFETTURA

3.1 -A PREFEITURA, para cumprimento do Íeferido Termo dê Fomento, obriga-se a:

3.1.1 - transferir a Associaçâo dos Voluntários de Combate ao Câncer - Bocaina os recursos Íinancetros

consignados na clâusula quinta do presente Termo de Fomento, mediante repasses nas datas e condiçÕes

previstas na referida cláusula;

3.í.2 - promover a transferência de íecursos financeiros de acordo com o cronograma de dêsembolso

contido no plano de trabalho em conta bancária especÍfica indicada pela organizaqáo da sociedade civil,

3. 1.3 - aplicar as penalidades previstas e proceder às sançôes administrativas necessárias a exigência da

restituiçâo dos recursos transÍeridos

3.1.4 - notiflcar a celebÍaçâo deste instrumento à Câmara Municipal de Bocaina/SP,

3.1.5 - publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficiali

3.1 6 - receber e analisar as prestaçÕes de contas encaminhadas pela organização da sociedado civili

3.í 7 - elaborar elucidativo parecer conclusivo sobre â prestaçáo de contas da Organizaçâo da Socaedade

Civil, a Ílm de atender os principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência,

economicidade, conforme artigo 48 da Lei de Responsabiladade Fiscal e avaliar se houve aplicaçâo correta

dos recursos no plano de trabelho apresentado e no artigo 59 da Lei n" 13.019/2014;

3.1.8 - manter em seu sitio oficial na internet, as inÍormaÇÕes da parceria celebrada, atá 180 (cento e

oitenta) dias após o respectivo encerramento;

3.1 .9 - monitorar, supervisionar, fiscalizar e avaliar o desenvolvimento do presente Termo de Fomento,

através dos recursos humanos, quais se,am Controle lnterno, Gestor do Convênio e Consêlho Municipal

da Saúde, bem como dos recursos tecnolôgicos disponiveis pela AdministraÇáo Pública e pela Diretoria

Municipal de Saúde;

3 1 .10 - supervisionâr, acompanhar e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os servigos prestãdos pela

Associaçáo dos Voluntários de Combate ao Câncer - Bocaina em decorrência deste Termo de Fomento;

3 1.11 - supervisronar as atividades

3.1 12 - assinalar pÍazo para que a Associaçáo dos Voluntários de Combate ao Câncer - Bocaina/SP adote

as providências necessárias para o exato cumprimênto dâs obrigaçôes decorrentes deste Termo de

Fomento, sempre que veriÍicada alguma irregularidade, inclusive com a retenção das parcelas dos recursos

flnanceiros, até o saneamento das improbidades ocoÍrentes.

3.1.13 - assumir ou transfeÍir a responsabilidade pela execuçâo do objeto do termo, em caso de

paralisaÇâo da entidâde, a fim de evitar sua descontinuidade.

Rua Scte dc Selcmbro. 177-Ccntro -l:oncr (14) .16(,6-11000 ( lll' 11210-000 - llocâina,/Sl) - Silcr N\\\.boc,rinir.sD.ro\.br 4

?r,"/*úrr* e//t -*r/r"/ /* %r"-r>*

l'lL'7 ,/.



?*rfrrhrr,* erru^*rl-/ /, %"*r;rr*
EstÁdo de Sêo PÉLdo

CLAUSULA QUARTA - Do Regime Juridico do Pessoal

4.1 - A contrataçáo de empregâdos para a execuçáo do objeto, quando pãgos integÍalmente com recursos

desta parceria deverá obedeceÍ aos princípios da legalidade, impessoalidade e da publicidade.

4.2 - Nâo se estabelecerá nenhum vinculo de natuíeza juríd ico/trabalhista, de quaisquer espécies, entre a

Administraçáo Municipal e o pessoal que a Organizaçâo da Sociedadê Civii utilizar para a realrzaçâo dos

trabalhos ou atividades constantes deste instrumento.

ct-ÁuSule QUINTA - oo Repasse, do cronograma de oesembolso e da Dotação Orçamentária

5 1 - Para a execuçáo das atividades previstas neste Termo de Fomento, a Administração Municipal

transÍerirá à Organizaçâo da Sociedade Civil, de acordo com o Cronograma de Oesembolso do plano de

trabalho apresentado, o valor total de R$ 40.000,00 (quar6nta mil reais).

5.2 - O Íepasse dar-se-á atê o dia 20 (vinte) de cada mês.

5.3 - Os recursos financeiros pãra a execuÇão do objeto do presente Termo de Fomento correÍáo por conta

da seguinte Dotaçâo OrçamentâÍra

ÔRGÁo

02.04 - Fundo Municipal da Saúde

02.04.01 - Fundo Municipal da Saúde

cLASStFTcAÇÃo FUNcToNAL

1 0.301.0007.2007.0000 -
ManutenÇáo da Saúde

NATUREZA DA DESPESA

I' 3.3.50.43.00 - Subvençóes

Sociais

5.4 - O repasse flnanceiro de cada mês fica condicionado a aprovaçâo pela Administração Municipal da

prestaÇáo de contas do mês antenoÍ

5 5 - As pertes reconhecem que caso haja necessidade de contingenciamento orçamentário e a ocorrência

de cancelamento de restos a pagar, exigível ao cumprimento de metas segundo a Lei de Responsabilidade

Fiscal, o quantitativo deste objeto poderá ser reduzido atê a etapa que apresente Íuncionalidade.

6.1 - Os recursos financeiros, segundo o cronograma de desembolso, seÍão depositados na conta

especlfica da Organizaçâo da Sociedade Civil, vinculada ao objeto, na Agência no 6670-2, no Benco do

Brasil S.A.(001), na Conta Corrente n'12.102-9.

ô.2 - Os recursos depositados na Conta Bancária especiÍica deste instrumento, enquanto nâo empregados

na sua íinalidade, seráo obrigatoriamente aplicados:

ô.2.1 - Em Caderneta de Poupança de instituiçáo financeira pública Íederal, se a previsâo de seu uso for

rgual ou superior a um mês,
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6 2.2 - Em Fundo de Aplicaçáo Financêira de Curto Prazo ou Operaçâo de Mercado Abeío Lastreada êm

Tltulo da 0lvida Pública, quando sua aplrcaçáo estiver prevista para prazos menoresi

6.3 - Os pagamentos deveráo ser realizados mediante depósito na Conta Bancária de titularidade dos

prestadorês de serviços.

6.4 - Demonstrada a impossibilidade fisica de pagamento mediante tíansferência eletrônica, poderá admitir

a realizaçâo dê outros meios de pagamentos desde que devidamente justlÍicado.

6.5 - Os rendimentos Íinanceiros dos valores apl cados conforme mencionado no ltem acama poderáo ser

utilizados pela Organizaçáo da Sociedade Civil, desde que náo haja desvio de Íinalidade do objeto e dentro

das condiçÕes previstas neste instrumento

6.6 - A OrganizaÇáo da Sociedade Civil deverá restituir o saldo residual dos recursos, inclusive com os

rendimentos nâo utilizados, caso nâo efetue a boa execuçâo dos recursos.

6.7 - A inadimplência ou irregularidade na prestaçâo de contas inabilitará a Organizaçáo da Sociedade Civil

a pãrticipar de novos parceiÍos, acordos ou ajustes com a Administraçâo Municipal.

CLÁUSULA SÉftUa - Oa Restituição dos Recursos

7 1 - A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDAOE CIVIL compÍomete-se a Íestituir o valor transÍerido atualizado

monetariamente desde a data do Íecebimento acrescidos de juros legâis, na íorma da legislaçâo aplicável,

nos seguintes casos:

7.1.1 - lnexecuçáo do objeto;

7 .1 .2 - Falta de apresentaçâo de prestaçáo de contas no prazo exigido;

7.1.3 - Utilizaçâo dos recursos em flnalidade diversa da estabelecida no presente instrumento, ainda que

em caráter de emergência,

7 1 4 - Descumprimento dos termos prevrstos neste rnslrumenio.

Parágrafo único: Compromete-se, ainda a Organizaçâo da Sociedade Civil, a recolher à conta da

Administraçáo Municipal o valor correspondênte a rendimentos de aplicação no mercado Íinanceiro,

referente ao pêriodo compreendido entre a entre a liberaçâo do recurso e sua utilizaçâo, quando nâo

comprovar o seu emprego na consecuçáo do objeto, ainda que náo tenha feito aplicaçâo.

CLÁUSULI OITAVA - Da Prestação de Contas

8.1 - Prestar contas mensalmente até o 20o dia subsequente ao da última transferêncie, sob pena de

suspensào dos recursos financeiÍos, e de iorma integral das receitas e despesas atê 31 de janeiro do

exercício seguinte e segundo a Lêi no 13 019/2014 e Ler no 13 20412015 e de acordo com os critérios e

indicaçôes exigidos pela Administraçâo Munrcipal com elementos que permitam ao Gestor da parceria

avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descriçáo

pormenorizada das atividades realizadas e a comprovaçáo do alcance das metas e dos resultados

esperados, destacados nos relatórios de execuçáo do objeto e de execuçâo financeira, bem co
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balanço patÍimonial, balancete analitico anual, demonstraçáo de resultado do exercicio e demonstraçâo

das origens e aplicaçâo dos recursos da OÍganizaçâo da Sociedade Civil parcerra, segundo as normas

contábeis vigentes

8.2 -A prestaçáo de contas deverá ocorrer por meio de plataÍorma eletrônica, permitindo a visualizaçâo por

qualquer interessado, dando ampla publicidade e transparência dos recursos públicos.

8.3 - Comprovando a impossibilidade de prestaçâo de contas atravês de plataÍorma eletrônica, ou ainda,

quando atendidas as condiçôes previstas no artigo 87 da Lei 13.019/2014, as parles, de comum acordo,

efetivaráo a prestaçâo de contas de modo fisico sem deixar de dar ampla publicidade e transpaÍência dos

recursos públicos.

I 4 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contados do dia subsequente ao da prestaçáo de contas integral, a

Organizaçâo da Sociedade Civil se compromete em manter em arquivo os documentos originais que

compôe a prestaÇáo de contas.

9.1 - Este instrumento terá sua vigência com inicio a partir de 0110212025 e têrmino em 30/11/2025,

podendo ser aditado, conforme a Lei 13.019/2014

Ct-ÁUSUle OÉCtmn - Oas ProibiçÕes

't
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cuÁUsuua NoNA - Da vigôncia

10.1 - Fica ainda proibido à Organizaçâo da Sociedade Civill

10.1.1 - A redistribuiçâo dos recursos recebidos a outras Organizaçôes da Sociededê Civis, congêneres ou

nãoi

'10.1.2 - Deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80% (oitenta por cento) de sua receita total;

í0.1.3 - lntegrar dirigentes que tambêm sejam agentes polítrcos do governo da Administração Municipal;

10.1.4 - Realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo de Fomento,

10.1.5 - Utilizar recuÍsos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de administraçâo;

10.1.6 - Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, nâo compatíveis com o objeto desle Termo

de Fomento:

10.'1.7 - Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços,

10.'1 .8 - Transferir recursos da conta corrente especifica para outras contas bancárias;

10.1.9 - Retirar recursos da conta especifica para outras Íinalidades com posterior ressarcamento,

10.1 .10 - Deixar de aplicar ou nâo comprovar a contrapartida pactuada no plano de trabalhoi

10.1.11 - Realizar despesas com:

10.1.11.1 - Multas, juros ou corÍeçâo monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora

dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administraçâo pública na liberaçáo de recursos Ílnanceiros,

bem como verbas indenrzatôflas
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10.1.11.2 - Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da

parceria, de caráteÍ educativo, informativo ou de orientaçáo social, das quais náo constem nomes, símbolos

ou imagens que caracterizam promoçáo pessoali

10.1.11 3 - Pagamento de pessoal contratado pela Organizaçâo da Sociedade Civil que nâo atendam às

exigências do artigo 46 da Lei '13.019/2014,

10.1.11.4 - Obras que caracteÍizam a ampliaçâo de área construlda ou a instalaçáo de novas estruturas

fisicas.

10.1 12 - Adquirir bens permanentes com os recursos municipais,

10 I .13 - Pagamento de despesas bancárias

cLÁUsula OÉCtll,te PRtMEtRA - Das Penatidades

'11.1 - A Administraçâo Municipal poderá aplicar as seguintes penalidadês na Organizaçâo da Sociedade

Civil pelo náo cumprimento do presente instrumento:

'11.1.1-Advertência,

11 .1 .2 - Suspensáo dos repasses;

11 .1 .3 - Multa,

'11.1.4 - Declaraçâo de idoneidade e proibição de recebimento de recursos públicos.

§ 1o - Todas as penalidades mencionadas deveráo estar devidamente Íundamentadas e concedidas direito

de ampla defesa e contraditôrio, bem como comunicada ao Tribunal de Contas do Estado de Sâo Paulo.

§ 2" - A aplicaÇâo de multa será de 0,5% a 1% do valoÍ total deste Têrmo de Fomento.

CLÁUSULA OÉCtl n SECUNDA - Da Rescisáo e da Denúncia

12.1 - O presente Termo de Fomento poderá ser denunciado ou rescindido pelos participes a qualquer

tempo, ficando as partes responsáveis pelas obrigaçôes decoríentes do tempo de vigência. desdê que

cumprido o prazo mínimo de 90 (noventa) dias para publicidade dessa intençâo

12.2 - Constitui motivo para Íescisâo do presente Termo de Fomento o descumprimento de qualquer das

cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pela AdministÍaçáo Municipal a utilizaçâo dos

recursos em desacordo com o Plano de trabalho ou a falsidade ou incorreçáo de informaçáo em qualquer

documento apresentado.

CUÁUSUIa OÉCIMA TERCEIRA - Oa Altoração ou Modificação do Plano de Trabalho

13.1 - Este Termo de Fomento poderá ser alterado ou ter modiÍicaçáo no Plano de Trabalho, de

acordo entre as partes, mediante proposta devidamente formalizada e justificada por meio de

ADITIVO, inclusive com reajuste dos valores repassados, se devidamente justiÍicado e obse

conveniência do interesse público

comum

TERMO

Nada a
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ParágraÍo únicor AdmitiÊse-á modificâçâo do Plano de Trabalho com prêvia apreciaçâo da Administraçâo

Municipal e aprovaçào do Gestor deste lnstrumento ou Controle lnterno, Íicando vedada a alteraçáo do

objeto em qualquer hipôtese.

cLÁusuLA DÉclMA QUARTA - Do Tratamento e Proteção de Oados

14 1 - As p'artes se comprometem a cumprir a legislaçâo brasileiÍa sobre segurança da informaçâo,

privacidade e proteçáo de dados, de acordo com a Lei no 13 709/2018 - Lei Geral de Protêçáo de Dados

(LGPO), considerando a necessidade de compartilhamento de dados pessoais para a celebragâo do

presente Termo de Fomento.

14.1.1 - A realizaçáo do tratamento dos dados pessoais deve seguir as seguintes instruçôes Íornecidas pela

entidade à PreÍeitura:

14.1 .1 .1 - A coleta, o armazenamento, o compartilhamento e o tratamento dos dados das partes

integrantes dessa relagâo juridica serào realizados exclusivamente para as finalidades a que se destina o

presente instrumento, náo podendo utilizá-las para outros fins econômicos e/ou comerciais divergentes,

nem transferi-los a qualquer terceiro, exceto se expressamente autorizado;

14.1 1.2 - Os dados pessoais devem ser armazenados pelo prazo nêcessârio para cumprimento de

legislaçâo aplicável ao serviço

14.1.2 - A Prefeitura, tratará os dados pessoais somente para executaÍ as suas obrigaçÕes constantes no

presente Termo de Fomento.

14.1.3 - As partes têm conhecimento que as autorizaçôes para tratamento dos dados poderáo ser

revogadas a qualquer momento pela respectiva pessoa natural, mediante simples requerimento, e,

portanto se comprometem a informar uma a outra a respeito de eventuais revogaçÕes de consentimento a

fim de que as devidas medidas seJam tomadas

14 1.4 - A Prefeitura estâ ciente de que, iguâlmente deve se adequar à Lei n" 13.7092018 - LGPD,

cumprindo as suas determinaçÕes e aplicando as medidas de prevençáo e proteçáo à segurança dos

dados que manuseia, protegendo destâ formâ a entidade e a relaçáo contratual.

14.1.5 - Na ocorrência de qualquer incidente, especialmente quando houver vazamento no tratamento dos

dados que manuseia, a Prefeiturâ fica obrigada a notificar imediatamente a entidade e a Autoridade

Nacional de Proteçáo de Dados, conforme Art 48 da Lei no 1 3 709/2018 - LGPD.

14.1.6 -Aentidade se compromete a cumprir toda a Legislaçâo aplicável sobre a segurança da informaçáo,

privacidade e proteção de dados, especialmente em relaçáo â necessidadê de obter consentimento prêvio

dos titulares para tratamento de seus dados, se for o caso.

15.'1 - O extrato do presente Termo de Fomento será publicado no meio oflcial, de acordo com o disposto
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cLÁUSULA oÉctMA QUTNTA - Da pubticação

no artigo 38 da Lei no 13.019 de 3110712014.
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CLÁUSULA OÉCIMA SEXTA - Oo Foro

CLÁUSULA DECIMA SÉTtMA - Das DisposiçÕes Finais

17.1 - Aplicam-se os dispositivos, no que coubeÍ, a Lei Federal no '13.019/2014 e Lei Federal no

13.20412015 que nâo foram mencionadas neste instrumento

17.2 - E, por se achaÍem justas e convencionadas, as partes assinam o presente insÍumento em 4 (quatro)

vias de igual têoÍ, nâ presença de testemunhas abaixo subscritas.

Prefeitura N4unicrpal de Bocaina/ , aos 27 de novembro de 2024

MARCO
PREFE

O GIRO
ICIPAL

ASSOCIAÇÂO DOS VOLUNTÁRIOS ;E COMBATE AO CÂNCER . BOCAINA/SP
LAZARO APARECIDO DE TOLEDO

CooRDENADoR (EM ExERcicIo) - REPRESÊNÍÂNTE LEGAL

NO M s Ed ua rdo Condê Filhô Nome: Tiago Aurelio D ttt
R n 038.470-5 - SSP/SP RG n" 27.823 499-9 - SP/SP

q*"/"rhrr* e/í"^^r/-/ /" %o"-;r*

161 - Fica eleito o Foro da Comarca de Jaú - Estado de Sáo Paulo, com renúncia expressa a qualquer

outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questôes porventura originadas do presente Termo de

Fomento e náo resolvidas de comum acordo, nos termos do artigo 109 da Constituiçâo Federal.

\

Testemunhas:
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a)

b)

c)

d)

Eetado do Sáo Paúo

ANEXO RP.Og . REPASSES AO TERCEIRO SETOR . TERMO DE CIÊNCIA E DE
NOTIFICAÇÃO - TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO

(redação dada pelas tnstruçÕes n'01/2024)

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados

Estamos CIENTES de que:
o â.luste acima referido e seus aditamentos, bem como os processos das respectivas

prestações de contas, estâráo sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestaçôes de
interesse, Despachos e Decisôes, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução no 01/2011 do TCESP;

além de disponÍveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisóes que vierem a
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publrcados no Diário Oficial Eletrônico do
Tribunal de Contas do Estado de Sáo Paulo (https://doe.tce. sp.qov. bí), em conformidade com o
artigo 90 da Lei Complementar no 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então,
a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civili

as informaçÕes pessoais do(s) responsável(is) pelo órgão concessor e entidade
beneficiária, bem como dos interessados, estão cadastradas no módulo eletrônico do "Cadastro
Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos previstos no Artigo 20 das lnstruçóes no01/2024,
conforme "Declaração(ões) de Atualizaçáo Cadastral" anexa (s).

. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
O acompanhamento dos atos do processo até seu Julgamento final e consequente

publicação;
Se for o caso e de nosso anteresse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer

o direito de defesa, rnterpor recursos e o que mais couber;
Esle termo corresponde à situaçâo prevista no inciso ll do artigo 30 da Lei Complementar

no 709, de 14 de janeiro de 1993, em que, se houver débito, determinando a notiÍicação do
responsável para, no prazo estabelecido no Regimento Interno, apresentar defesa ou recolher a

importância devida;

2
a)

b)

c)
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óRGÁo/ENTTDADE púBLtco(A): MUNrcipro DE BocArNÁJSe
ORGANIZAÇAO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA:ASSOCIAÇÁO OOS VOLUNTARIOS DE
COMBATE AO CÂNCER DE BOCAINA
TERMO DE FOMENTO N" (DE ORtcEM) 08t2A25
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Fomento a transÍerência de recursos financeiros
de origem Municipal na Área da Saúde, na forma de fomento, destinados à Associação dos
Voluntários de Combate ao Câncer - Bocaina, entidade sem fins lucrativos. A entidade tem por
finalidade a promoçáo de assistência social, da segurança alimentar e nutricional, da saúde
gratuita de Íorma suplementar, do voluntariado e da assessoria gratuita aos portador€s carentes
da doença de câncer, na íorma do Plano de Trabalho apresentado, que é parte integrante do
presente ajuste.
VALOR DO AJUSTEA/ALOR REPASSADO (1): R$ 40 000,00
EXERCIC|O (1):2025
ADVOGADO: (2) ALEXANDRE MARCIO DE SOUZA ABDALA - OAB/SP no 228.518 - E-MAIL:
iuridico@bocainalip.oov. br
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d)

Eslâdo de §ão Pâulo

A notiÍicaçâo pessoal só ocorrerá caso a defesa apresentada seja rejeitada, mantida a
determinagâo de recolhimento, conforme §10 do artigo 30 da citada Lei.

LOCAL e DATA: Bocaina/SP, 27 de novembro de 2024.

AUroRrpApE MÁ{!!Uâ po ÓRpÃo pÚBLtco pARçEtRo:
Nome: MARCO ANTONIO GIRO
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL
CPF: 191 .001 .818-03

ORDENADOR DE DESPESA DO ORGÃO PÚBLICO PARCEIRO
Nome: MARCO ANTONIO GIRO
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL
CPF: 191 001 8'18-03

AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA:
ruome: LÁ
CATgO: COORDENADOR (EM EXERCiCIO) - REPRESENTANTE LEGAL
CPF: 328.176.149-20

PELO ORGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: MARCO ANTONIO GIRO
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL
cPF 191 001 818-03
Assinatura:

sta de
PELA ENTIDADE PARCEIRA:
NomeaamRoTPARÉÕi Do DE ToLEDo
Cargo: COORDENADOR (EM EXERCICIO) ENTANTE LEGAL
CPF: 328.176.149-20
Assinatura:

DEMAIS RESPONSÁVEIS í-I: UÃO XÁ
Tlpo de ato sob sua responsabilidâde:
Nome:
Cargo.
CPF,
Assrnatura:

(1)ValorÍêpassadoêexercicio,quandosetrãlârdeprocessodepreslaÇãodecontas.
(2) Facultativo. lndicar quando já conrtituido.

(') - O Termo de Ciência e de NotiíicaÇáo deve identiÍicar as pessoas íísicas que lenham concorrido para a prática do
ato juÍldico, na condiÇâo de ord€nador da despesa; do paítes contÍalantes; de responsávois por açóes de
acompanhâmento, monitoramento e avaliaçáo; de responsáveis por pÍocessos licitâtôrios; de rgsponsáv€is por
prestaçóes de contasl de responsáveis coÍr atribuiçôes previstas em atos legais ou sdministrâtivos ê de interessados
relacionados a processos de competência deste Trabunal. Na hipôtese de prestaçÕes de contas, caso o signatáÍio do
pareceÍ conclusivo seja dislinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e de NotiÍicação, será ele
objeto de notiíicaçáo especltica.
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Responsáveis que assinaram o aiuste e/ou P4recer Conc!uqivo:
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